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Artigo 30.o

Norma revogatória

São revogados o Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de
Maio, e o Despacho Normativo n.o 97/83, de 22 de Abril.

Artigo 31.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor em simul-
tâneo com o diploma que aprove a criação de uma
entidade, reguladora que enquadre a participação e
actuação dos operadores privados e sociais no âmbito
da prestação de serviços públicos de saúde, assegu-
rando o acompanhamento dos respectivos níveis de
desempenho.

2 — O sistema de financiamento por capitação pre-
visto no artigo 18.o entra em vigor a partir do ano eco-
nómico de 2004.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Dezembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Luís Filipe
Pereira — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 27 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Março de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Tabela I

Directores dos centros de saúde — Subsídios de função

(Em euros)

Centros de saúde Directores Coordenadores

Categoria A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 574 430
Categoria B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 405
Categoria C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 473 354

Tabela II

Directores dos centros de saúde — Remuneração de base

Centros de saúde Directores

Categoria A . . . . . . . . . Remuneração equivalente ao índice 135 da
carreira médica de clínica geral em dedi-
cação exclusiva.

Categoria B . . . . . . . . . Remuneração equivalente ao índice 120 da
carreira médica de clínica geral em dedi-
cação exclusiva.

Categoria C . . . . . . . . . Remuneração equivalente ao índice 100 da
carreira médica de clínica geral em dedi-
cação exclusiva.

Coordenadores dos centros de saúde — Remuneração de base

Centros de saúde Coordenador

Categoria A . . . . . . . . . Remuneração equivalente ao índice 120 da
carreira médica de clínica geral em dedi-
cação exclusiva.

Categoria B . . . . . . . . . Remuneração equivalente ao índice 100 da
carreira médica de clínica geral em dedi-
cação exclusiva.

Categoria C . . . . . . . . . Remuneração equivalente ao índice 90 da
carreira médica de clínica geral em dedi-
cação exclusiva.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 15/2003/A

Constituição e manutenção das reservas de segurança
de produtos de petróleo

O Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 17/2001, de 3
de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de
Dezembro, estabelece as disposições aplicáveis à cons-
tituição e manutenção das reservas de segurança em
território nacional de produtos de petróleo, transpondo
para o direito interno a Directiva da Comissão
n.o 98/93/CE, de 14 de Dezembro, e cria a Entidade
Gestora de Reservas Estratégicas de Produtos Petro-
líferos.

Embora o mencionado decreto-lei seja uma lei geral
da República, dispõe, no seu artigo 14.o, que o regime
nele estabelecido «aplica-se às Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira, sem prejuízo das competências
cometidas aos respectivos órgãos de governo próprio
e das adaptações que lhe venham a ser introduzidas
por diploma regional.».

A necessidade de adaptação do Decreto-Lei
n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 17/2001, de 3 de Julho, e pelo Decre-
to-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, verifica-se
igualmente no domínio das competências atribuídas no
mesmo, decorrentes das especificidades orgânicas da
administração regional autónoma.

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A aplicação na Região Autónoma dos Açores do
Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 17/2001, de 3 de Julho,
e pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro,
que estabelece as disposições aplicáveis à constituição
e manutenção das reservas de segurança em território
nacional de produtos de petróleo, transpondo a Direc-
tiva da Comissão n.o 98/93/CE, de 14 de Dezembro,
faz-se tendo em conta o disposto no presente diploma.
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Artigo 2.o

Adaptação de competências

1 — As referências feitas à Direcção-Geral da Ener-
gia, nos n.os 4 e 5 do artigo 3.o, na alínea b) do n.o 1
e nos n.os 3 e 9 do artigo 4.o, nos n.os 1 e 4 do artigo 6.o,
no n.o 3 do artigo 7.o, nos n.os 1 e 2 do artigo 8.o e
nos artigos 11.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 10/2001, de
23 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 17/2001, de 3 de Julho, e pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, consideram-se
reportadas à Direcção Regional com competência em
matéria de energia.

2 — As referências feitas ao director-geral, no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 17/2001, de 3 de Julho, e pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, consideram-se
reportadas à Direcção Regional com competência em
matéria de energia.

3 — A referência feita ao Ministro da Economia no
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23
de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 17/2001, de 3 de Julho, e pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, considera-se repor-

tada ao membro do Governo Regional com competência
em matéria de economia.

Artigo 3.o

Destino das coimas

O produto das coimas aplicadas por força do presente
diploma constitui receita do Fundo Regional de Apoio
às Actividades Económicas.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 19 de Fevereiro
de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 6 de Março
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.
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